
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 554.675 - RJ (2014/0184758-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
AGRAVADO  : LAURA FEIJÓ CAROZO 
ADVOGADOS : DANIELLA MARTINS CARVALHO DE SOUZA E OUTRO(S) - 

RJ106487 
   VÂNIA LÚCIA LOPES DE CARVALHO  - RJ116111 
   KLENFFER DA SILVA LACERDA  - RJ122363 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. ARGUIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. TARIFA DE 
ÁGUA. COBRANÇA POR ESTIMATIVA DE CONSUMO. 
ILEGALIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. É firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da incidência 
da Súmula 284 do STF quando a parte recorrente limita-se a sustentar 
violação ao art. 535, II, do CPC/1973 de forma genérica, sem especificar 
"em que consistiria a real ausência de pronunciamento e qual seria a 
relevância da tese suscitada apta a promover a alteração do julgado", 
como na hipótese (AgRg no REsp 1.318.004/AM, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 02/04/2013).
3. A  tarifa de água deve calculada com base no consumo efetivamente 
medido no hidrômetro, de modo que sua cobrança por estimativa é ilegal, 
por ensejar enriquecimento ilícito da concessionária. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 11 de outubro de 2016 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 554.675 - RJ (2014/0184758-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do 
agravo para negar provimento ao recurso especial, com fulcro no art. 1042, § 5º, do Código de 
Processo Civil c/c o art. 253, II, "b", do RISTJ.

Defende a agravante o afastamento da incidência das Súmulas 284 do 
STF e 7 desta Corte e, no mais, reitera os fundamentos anteriormente expendidos no recurso 
especial.

Requer sejam afastado aquele óbice com a reconsideração da decisão 
ou provido o recurso pelo órgão colegiado. 

Contrarrazões.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 554.675 - RJ (2014/0184758-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Feito tal registro, observo que, em que pese aos argumentos expendidos, 
a decisão agravada não merece retoque.

Com efeito, é firme a orientação jurisprudencial desta Corte acerca da 
incidência da Súmula 284 do STF quando a parte recorrente limita-se a sustentar violação ao art. 
535, II, do CPC/1973 de forma genérica, sem especificar "em que consistiria a real ausência de 
pronunciamento e qual seria a relevância da tese suscitada apta a promover a alteração do 
julgado" (AgRg no REsp 1.318.004/AM, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 02/04/2013).

A esse respeito, confira-se, ainda: EDcl no AREsp 310.038/PE, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
20/04/2016; REsp 1408195/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015, e AgRg nos EDcl no REsp 1345760/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 16/04/2015.

In casu, a agravante, no recurso extremo, descurou de explicitar os 
pontos em que o julgado recorrido incorreu em omissão, contradição ou obscuridade, limitando-se 
a apontar ofensa genérica àquele preceito legal, o que atrai a incidência da referida súmula do 
STF.

No tocante à cobrança da tarifa de água por estimativa, o acórdão 
recorrido espelha a orientação firmada nesta Corte Superior que considera ilegal tal cobrança no 
caso de inexistência de hidrômetro, por caracterizar enriquecimento sem causa da 
concessionária.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. Alegação 
genérica DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO.  TARIFA. COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA DE CONSUMO. ILEGALIDADE. NO CASO DE INEXISTÊNCIA 
DE HIDRÔMETRO. COBRANÇA PELA TARIFA MÍNIMA.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de Processo Civil, sem 
explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a 
aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. Considerando que a tarifa de água deve calculada com base no consumo 
efetivamente medido no hidrômetro, a tarifa por estimativa de consumo é ilegal, 
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por ensejar enriquecimento ilícito da Concessionária.
3. É da Concessionária a obrigação pela instalação do hidrômetro, a cobrança, 
no caso de inexistência do referido aparelho, deve ser cobrada pela tarifa mínima.
Recurso especial improvido.
(REsp 1513218/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/03/2015, DJe 13/03/2015)

Conferir ainda: AgRg no REsp 1454019/RJ, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015, e AgRg no AREsp 391.884/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0184758-1 AREsp 554.675 / RJ

Números Origem:  00520376020048190001  20040010528102  201424557187  520376020048190001

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA CAMPOS DE RÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
AGRAVADO  : LAURA FEIJÓ CAROZO 
ADVOGADOS : DANIELLA MARTINS CARVALHO DE SOUZA E OUTRO(S) - RJ106487 

 VÂNIA LÚCIA LOPES DE CARVALHO  - RJ116111 
 KLENFFER DA SILVA LACERDA  - RJ122363 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADO : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
AGRAVADO  : LAURA FEIJÓ CAROZO 
ADVOGADOS : DANIELLA MARTINS CARVALHO DE SOUZA E OUTRO(S) - RJ106487 

 VÂNIA LÚCIA LOPES DE CARVALHO  - RJ116111 
 KLENFFER DA SILVA LACERDA  - RJ122363 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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